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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
DIVISÃO DE LICITAÇõES E CoNTRATOS

CoNTRATO No 33/2020/FMS

COÍ{TRATO DE FOR ECIME]|TO QUE EÍ{TRE SI
CELEBRAIII, DE UM LADO, O FUNDO ilUNICIPAL DE
SAUDE DE NOSSA SEI{HORA DAS DORES E A
EMPRESÂ UBERTY PRO IÍ{DUSTRIA E COI,IERCIO DE
EQUIPAIIENTOS DE I]{FORHÁNCA ERII"EI^ EPP,
DECORRENTE NO PREGAO ELETRONICO
09/2020/FmS.

O FUIIDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE I{OSSA SENHORA DAS DORE inscrito no CNPI sob o no
11.389.851/0001'94, com sede à Avenida Liberdade, S/N, Baino Centro, CEP: 49600-000, Nossa Senhora das
Dores/SE, doravante denominada simplesmente COI{TRATAIANTE, representado por seu Gestor, o Sr. IRAN
PINTO ANDRADE, portador da Cedula de Identidade no 736.724 SSP/SE e inscrito no CPF sob o no 357.082.555-87
SSP/SE, doravante denominada CONTRATAÍ{TE, e a empresa UBERTY PRO INDUSTRIA E COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ERILEI EPP, insdita no sob o CNP] no 33.848.018/0001{5, com sede à
Rua Wenceslau Braz, no 784, Sala 13, Bairro Centro, CEP: 86430-000, Santo Antonio da Plaüna/PR, neste ato
representada por slra Sócia Administradora, a Sra. CRISIÁINE CALDI DA CUNHA ARRÂBACA, portadora da
Gdula de ]dentidade no 8.887.414-5 SESP/PR e inscrita no CPF sob o no 066.717.629-29, doravante denominada
CONTRATADA, tem justo e acordado entre si o presente Contrato de fornecimento, de acordo com as disposições
regulamentares contidas na Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente pela Lei no 8.666,
de 21 de junho de 1993, pela Lei Complementar no 123. de 14 de dezembro de 2006, observadas as alteraFes
posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais e as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

cúUsUI.A PRIMETRA - Do oBJETo

CLAUSUI.A SEGUNDA - DA DOTAçÃO ORçAIIIE]ITÁRIA

2.1. As desp€sas oriundas do objeto deste Contrab, conerão à conta dos recursos orçamentários do Orçamento
Programa de 2020, do Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das Dores/SE com dotação suficiente,
obedecendo a seguinte classificaÉo:

OR
UNIDADE

ENTARIA
37440 1054 4490s200 12140000

cúUsULA TERCEIRA - Do vALoR
3,1. Pela perfeita e fiel execução do objeto deste Conbato, o CO TRATAÍ{TE, pagará a CONTRÂ
global de R$ 2,877,50 (dois mil, oitocentos e setenta e sete reais e cinqüenta centavos), conforme
abaixo:

,y

TADA, o valor

1.1. O presente instrumento tem por oueto a conEatação de emprcsa parâ foÍnecimenb de
equiPamentos e materiais permanentes destinados ao Centro de Saúde Dr lâurc dê Bdb PoÍb,
CenEo de Saúde Dr Milton Calumby TouÍinho, Clínica de Saúde da Família ]rlaria Adalula da Costa,
Posb de Saúde Maria Adeli Santos, Posb de Saúde ilâria Dalva Rodrigues Sobral, Unidade de Saúde
da Família Alberto Menezes Prâdo, Unidadê de Saúde da Família Dr Jai Carvalho, Unidade de Saúde
da Família Heribaldo dos Sanbs, Unidade de Saúde da Família Jose Atves de Souza, Unidade de
Saúde da família José Brito dos Santoo do munieípio de Nossa Sênhora das DoÍes/SE, coníolme

\- Proposta no 11389.8510ü)/1190-01 do Ministério da Saúde, de acordo com as especifica@es consbntes- do Edital de Pregão Eletrônico no 09/2020/FMS e seus ano(os, e pÍopostn da Contratada, de aordo com o art. 55,
)Í da Lei no 8.666193, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os
fins de direito.
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DIVISÃO DE LICITAçõES E CONTRATOS

DESCRT6OITEM I

COM PUTADOR (D,ESKTOP-BASICO).
ESPEOFICAÇAO MINIMA: QUE ESTÜA

EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO
FABRICANTE; COMPUTADOR

DESKTOP COM PROCESSADOR NO
MINIMO INTEL CORE 13 OU AMD A1O
OU SIIYILAR; POSSUIR 1(UM) DISCO

RIGIDO DE 5OO GIGABYTES;
Í\4EMORIA RAM DE 08 (OfiO)

GIGABYTES, .EM 02 (DOIS)
MODULOS IDEI\ITICOS DE 04

(QUATRO) GIGABYTES CAD4 DO
TIPO SDRAM DDR4 2.133 MHZ OU

SUPERIOR, OPERANDO EM
MODALIDADE DUAL CHANNEL; A

PLACÁ PRINCIPAL DEVE TER
ARQUITETURA ATX, MICROATX, BTX
OU MICROBTX, CONFORME PADRÔES
ESTABELECIDOS E DIVULGADOS NO
SITIO WWW,FORMFACTORS.ORG,

ORGANTSMO QUE DEFINE OS
PADROES DCSTEÀÍTES; POSSUIR
PELO I{ENOS 01 (UM) SLOT rcI-
EXPRESS 2.0 X 16 OU SUPERIOR;

POSSU]R SISTEMA DE DETEC*O DE
INTRUSAO DE CHASSIS, COM
ACIONADOR INSTALADO NO

GABINETE; O ADAPTADOR DE úDEO
INTEGRADO DEVEú SER NO MÍNIMO
DE 01 (UI{) GIGABYTE DE MEMóRIAV
POSSUIR SUPORTE AO MICROSOFT

DIRECTX 10.1 OU SUPERIO&
SUPORTAR IVIONITOR ESTENDIDO,

POSSUTR NO rqÍNrMO 02 (DUAS)
SAIDAS DE VIDEO, SENDO PELO

MEIIOS OI (UMA) DIGITAL DO NPO
HDMI, DISPLAY PORT OU DVI;

UNIDADE COI\4BINADA DE GRAVAçÂO
DE DISCO OTICO CD, DVD ROM;

TEG.ADO USB, ABNT2, 107 TECLAS
(cor4 Fro) E MousE usB, 800 DPI, 2

BOTOES, SCROLL (COM FIO);
MONITOR DE LED 19 POLEGADAS

WIDESCREEN 16:9); INTERFACES DE I

REDE 10/100/1000
E WIFI PADRAO IEEE 802.11 B/GiN;

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 10
PRO (6A B1TS); FONTE COMPATÍVEL E

QUE SUPORTE TODA A
CONFIGURAÇÃO DCGIDA NO NEM;
GABINETE E PERIFÉRICOS DEVERÃO

FUNC]ONAR NA VERTICAL OU
HORIZONTAL; TODOS OS

EQUTPAT\4ENTOS OFERTADOS
(GABINETE, TECLADO, MOUSE E

11 UND UBERTY PRO 2.877,50

n

2.877 ,50

v

t!E#
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MONITOR) DEVEM POSSUIR
GRADAÇOES NEUTRAS DAS CORES

BRANCA, PREIA OU CINZA E MANTER
O MESMO PADRÂO DE COR; TODOS

OS CON4PONENTES DO PRODUTO
DEVERÃO SER NOVOS, SEM USO.

REFORMA OU RECONDICIONAMENIO;
GARANTIA DE 12

MESES.

TOTAL 2,877,5O

3.1. No6 preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais e comerciais. bem omo
quaisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das obriga@es deconentes deste Contrato, exceto os
impostos e as taxas, quando aplicáveis, cujas ahquotas deverão esbr informadas separadamente.

\- cúusuLA QUARTA - Dos REÀrusrEs E REvrsÃo Dos pREços

4'1. Os preços dos materiais permanentes, objeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis durante a vigência
contratual.

cúusul-A eurNTA - DA vrcÊNcrA

5.1. O prazo de vrgência do contrato será até 31 de dezembro de ZO2O, por se tratar de fomecimenb. não
Mendo exceder ao respectivo exercício financeiro, nos termos do art. 57 da Lei no 8.666/93.

cúusu|á sExTA . DAs oBRIGAçõES DA co TRATADA

6.1' A Conkatada deve cumprir todas as obriga@es constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peÍfeita o(ecução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiÉes, conforme especificações, prazo e local @nstanEs no
Termo de Referênciae seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicaçõg
referentes a: marcà, fabicante, modeA pmedência;
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos de@nentes do objeto, de acordo @m 06 artigos 12, 73 e 17 a 27,

r- do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
6.1.3. Reparar, corrrgir, remover ou substituir, à suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência da garantia dada, estipulada na
proposta da Contratada;
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enbega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a der'ida comprova$o;
6.1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
6.1.6. Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, forrEcimento dos materiais necessários e demais despesas
exigidas para a execução do fornecimento, será de responsabilidade da Contratada;
6.1.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Contratante ou a tereiros decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do Contrato não exduindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela Contratante.
6.1.8. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, deconentes de faltas por ela
cometidas na execução do Contrato;
6.1.9. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou guaisquer oufo6 Termos de Autorização que se
façm necessários à execução do Çrntrato.
6.1.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia e
expressa anuência desta.
6.1.11. Não realizar associaÉo com ouEem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a
incorpora@o, sem prévia a expressa anuência do Contratante.

, cisão ou
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DIVISÃO DE LICITACõES E CONTRATOS

6.1.12. Manter, durante toda a execução do conbato, as exigências de habilitação ou condi$€s determinadas no
procedimento da licitaÉo que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das
penalidades ora previstas.

cr-Ausur-A sÉTrMA - DAS OBRTGAçõES DO CONTRATAÍITE

7.1. O CONTRATANTE, durante a vigência deste Cont ato, compromete-se a:

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e sel"6 anexc;
7.1.2. Verificar minuciosamentg no prazo flixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da prop6ta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiFes, falhas ou inegularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou conigido;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente desi gnado;
7.1.5. Efetuar o paqamento à Contratada no valor @nespondente ao fomecimento do objeto, no prazo e forma\- estabelecidos noEdital e seus anexos;
7.1.6. A Administração não respnnderá por quaisquer @mpromissos assumidog pela Conüatada com terceiros,
ainda que vinculados à execufo do presente Termo de Contrato, bem corno por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. prepostos ou subordinados.

cúusut-A orrAVA - Do AcoMpAÍ{HAI,tEÍrÍTo E DA FrscÂtrzAçÃo

8.1. Nos termos do ari. 67, Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em Íegistro próprio bdas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando
o que for necessário à regulariza$o de falhas ou defeitos observados.

8.2. A fiscalização de que trata este item não erclui nern reduz a responsatÍlidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei@es tá:nicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da AdministaÉo ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o aft. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorÉncias relacionadas com a
execu@o do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidot
determinando o que íor necessário à regulariza@ das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

\, apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

cúusurá ÍroNA - DAs coNDrçÕEs DE REcEBnrErrro

9.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 dias, contados da assinahlra do contrab em remessa única, na
Secretaria Municipal de Saúde, Iocalizada na Avenida Liberdade, no 226, Bairro Crntro, Nossa Senhora da Dores.

9.2. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) enüegar os materiais permanentes em conformidade com o
descrito no Anexo I, podendo o contratante no ato da entrega, rejeitar a entrega daquilo que estiver em
desconformidade com a especificaSo, sem qualquer prejuízo para o Fundo Municipal de Saúde.

9.3. No caso em que os equipamentos e materiais permanentes forem rejeitados por não estarem em
conformidade com o descrito no Anexo I, a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) entregar os materiais
permanentes no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

9.4. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ao) apresentar a garantia mínima de 01 (um) ano do fabricante,
contado a partir da data do recebimento dos equipamentos e materiais p€rrnanentes

cúusur..A DÉcrMA - Do PAGAMENTo

4
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10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura, através de ordem banéria, para oedito em banco, agência e @nta corrente indicados pelo
contratado.

1O,2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10,3. A l,lota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigabriamente acompanhada da comprova@ da regularidade fiscal e
trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no
8.666/1993.

10.4. Havendo erro na apresentaÉo da Nob Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrata@, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hiú6e, o prazo para pagEmento inicíar{e-á apos a comprovação da regulaízação da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

1O.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

10.6, Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital.

10.7. Constatando-se, a situaÉo de irregularidade da contratada. será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual peíodo, a critério da conEatante.
10.8. Não havendo regularizafo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante dsueÉ comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus crálitos.

1O.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão @ntratual no6
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

\- pela rescisão do contrato, caso a contrabda não regularize sua situação.

10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenÉo tributária prevista na legidaÉo adicavel.

**i

10.12' A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e contribui@es abrangidos por aquele regirne. No
entanto. o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido prar'isto na referida Lei Complementar.

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentq desde que a Contrabda não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante. entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplica@ da seguinte fórmula:

EM =Ix NxVP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entTe a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Indice de compensaÉo financeira = 0,00016438, assim apurado:

q 5

r = ('l-x) I= I = 0,00016438
(6 / 100) TX = Percentual da taxa anual = 6010
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cúusuuA DÉcIMA eRIMETRA - DAs sAilçôEs ADi{IÍtIsrRATIvAs

11.1. Pela inexecufro total ou pa!'cial da mntratação, a AdministraSo podeÉ, garantida prévia defesa, aplicar a
CONTRAÍADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 8Z da Lei no 8.666/93 e no art. 70
da Lei no 10.520102, na forma prevista no respectivo instrumento licitatoio. O descumprirnento total ou parcial das
obrigações assumidas pelo licitante vencedor, sem justincativa aceita pela Administração Municipal, resguadados
os procedimentos legais pertinentes, poderá acarreEr, nas seguintes sanções:

11.1.1. 0,3olo (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de ataso no
cumprimento de obrigação contratual ou legal, ate o 30o (tri(Ésirno) dia. calculados sobre o valor do Contrato. por
oconência;

71.7.2.05o/o (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na o<eo4ão
do objeto ou no cumprimento de obrigaçâo contratual ou legal, com a possível rescisão contratual;

11.1.3. 100/o (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hiútese de a CONTRÂTADA, injustificadarnênte,
desisür do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de dêscumprimento contratual,
quando o Fundo Municipal de Saúde, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade
superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.

11.1.4. O valor das multas aplicadas, a$s regular processo administrativo, será desontado dos pagamentos
devidos pelo Fundo tr4unicipal de Saúde. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença
será recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplica6o da sanção;

11.1.5. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após
regular processo administrativo em que se garantirá a observância do6 princípios do contaditório e da ampla
defesa;

11.1.6. Suspensão temporária de participar em licitação ê impedimento de contratar com a Administração
Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, no6 caso6 de descumprimento de cláusulas contratuais; e

11.1.7. DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou conEatar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitaÉo, perante a pÍopria autoridade que

- aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos
- prejuízos resultantes e depors de decorrido o prazo da sanção aplicada;

11.1.8. As penalidades aplicadas so poderão ser relevdas na hipotese de caso fortuitq força maior, devidamente
justificadas e comprovadas, a ju2o da AdministraÉo.

cúusuLA DÉcrMA sEGUÍ{DA - Do coNTRATo E REspEcrrvAs ALTERAçõES

12.1 Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei n.o
8.666/93, com alterações posteriores e em outras disposições legais p€rtinentes, realizar, mediante Termo Aditivo
e/ou Termo de Re-Ratificação, as alteraFes contratuais que julgarem @nvenientes.

12.2. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência do Pregão
Eletrônico e rescindir o correspondente Contratq indep€ndentemente de interpelação judicial ou extrajudicial,
ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa:

a) for requerida ou decretada a falência ou liquida@ da COÍ{TRATADA, ou quando ela for atingida por o(ecução
judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira;

b) a Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com q
Administração Pública;

da
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c) em cumprimento de determinaÉo administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicaÉo.

12.3. Em caso de concordata, o Contrato poderá ser mantido, se a COÍ|TRAHDA oferecer garantias que sejam
consideradas adequadas e suficientes para o satisfatóío cumprimento das obrigações poÍ ela assumidas;

cúusulâ DÉcrMA TERcETRA - DA DENúilcrA E DA REscIsÃo

13. O presente Contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do CONTRÂTAI{TE, nos casos previstos no Art. 79,
inciso I, da Lei no 8.666/93, com altemçôes tosteriores, reconhecidos os direitos da Administração.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO

16, Fica eleito o Foro de Nossa Senhora das Dores/SE para dirimir questões oriundas deste Contrato, não
resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e pactuados, assinam õ partes de Contrato, em três (03) vias de igual forma e
teor, na presença das testemunhas abaixo:

Nossa Senhora das setembro de 2020.18
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